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RESUMO

O avanço da fronteira agropecuária dinamiza o desmatamento para o interior do estado e para o oeste
da Amazônia, incidindo constantes pressões de desmatamento e ocupações nas Unidades de
Conservação (UC) no Estado do Acre. Essas áreas se mostram muito mais vulneráveis a esses
processos devido à grande demanda por novas áreas para o avanço dessas atividades. Isso destaca a
importância do estudo e aponta como questão central o entendimento da relação existente entre essas
duas problemáticas. Neste sentido, o presente trabalho tem como objetivo discutir a relação da
apropriação de terras (ocupação irregular) e o aumento do desmatamento nas UCs no estado do Acre.
Este estudo foi realizado por meio do procedimento de pesquisa: revisão de literatura em artigos
científicos e escritos que versam sobre a discussão dos seguintes tópicos: A formação regional do
estado do Acre e os aspectos dinamizadores do desmatamento; a ocupação da terra e a flexibilização
dos instrumentos de controle. Contudo, foi possível inferir que a relação entre a ocupação de terras e o
desmatamento se estabelece através das mudanças e flexibilizações dos regramentos que protegem
esses territórios. Isso pode ocorrer devido à busca pela exploração dos recursos naturais dentro das
reservas ou devido ao interesse de reivindicação pelo uso da terra para a pecuária.
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ABSTRACT

The expansion of the agricultural and livestock frontier drives deforestation further into the state and
towards the western Amazon. There are constant pressures of deforestation and land occupation in the
Conservation Units (UC) in the state of Acre. These areas prove to be much more vulnerable to these
processes due to the high demand for new areas for the expansion of these activities. This highlights
the importance of the study and underscores the central issue, which is understanding the relationship
between these two problems. In this sense, this study aims to discuss the relationship between land
appropriation (irregular occupation) and the increase in deforestation in UCs in the state of Acre. This
study was conducted through the research procedure: a review of scientific articles and writings that
discuss the following topics: the regional formation of the state of Acre and the drivers of
deforestation; land occupation and the relaxation of control instruments. However, it was possible to
infer that the relationship between land occupation and deforestation is established through changes
and relaxations of the regulations that protect these territories. This can happen due to the exploitation
of natural resources within the reserves or due to the interest in claiming land for livestock use.

Keywords: environmental policy; geotechnologies; private occupation; protected areas.
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INTRODUÇÃO

Apesar da grande relevância das Unidades de Conservação - UC, nos últimos anos,

essas áreas foram alvos de constantes pressões relacionadas a crimes ambientais e ao aumento

do desmatamento. Esse contexto, faz parte de um conjunto de fatores, dos quais podemos citar

a falta de controle fundiário que envolve a disputa pelas terras públicas, tornando-as alvo de

grilagem e especulação fundiária. Esses processos se intensificaram a partir de 2019, com a

implementação de uma política que estimula tal ilegalidade (Oviedo et al., 2021).

Como um importante instrumento de gestão territorial no âmbito ambiental, as áreas

protegidas preconizam a proteção das regiões prioritárias para a biodiversidade (SEMAPI,

2022). No entanto, essas áreas estão sendo incorporadas na dinâmica de expansão na cadeia

produtiva da agropecuária. Portanto, discutir essa questão se torna relevante, considerando

que a obtenção do controle e proteção das áreas protegidas se coloca como uma das

estratégias para diminuição do desmatamento.

Além disso, é importante investigar esse processo no estado do Acre, pois o Estado é

uma das poucas fronteiras verdes que ainda subsistem na Amazônia Sul ocidental. Sabendo-se

que tem se intensificado cada vez mais a expansão da fronteira agropecuária e que os projetos

de promoção à pecuária têm se difundido fortemente, cujo avanço dinamiza o desmatamento

para o interior do estado e a oeste da Amazônia. Principalmente, sabendo-se que as unidades

de conservação se mostram vulneráveis a esses processos socioespaciais, cujas áreas são de

grande interesse e se incluem como alvos nessa demanda por novas áreas para expansão da

agropecuária.

Isto destaca a importância do estudo e aponta como questão central entender a relação

existente entre ocupação irregular e desmatamentos nas UCs e o impacto disso na dinâmica

do desmatamento dentro das UCs. Levantou-se como hipótese dessa relação questões

concernentes à flexibilização dos instrumentos de controle de ocupação da terra e seus

reflexos para a proteção das UCs. Neste sentido, o presente trabalho tem como objetivo

discutir a relação da apropriação de terras e o desmatamento nas Unidades de Conservação no

estado do Acre.

Para atingir o objetivo proposto, levantamos as referências bibliográficas que versam

sobre a temática em pauta, que serviram como base desta investigação. O trabalho estrutura-se

discutindo os seguintes tópicos: A formação regional do estado do Acre e os aspectos



dinamizadores do desmatamento; a ocupação da terra e a flexibilização dos instrumentos de

controle.

METODOLOGIA

Este estudo consiste em uma pesquisa de cunho bibliográfico que busca reunir

subsídios teóricos para a discussão dos elementos que contribuem para o desmatamento nas

Unidades de Conservação. Além disso, destaca a questão da ocupação de terras públicas como

um elemento central desse problema. Visa, assim, contribuir com a discussão desse assunto,

que se torna cada vez mais recorrente e impacta na proteção e existência desses territórios. O

trabalho está estruturado com discussões dos seguintes tópicos: A formação regional do

estado do Acre e os aspectos dinamizadores do desmatamento; a ocupação da terra e a

flexibilização dos instrumentos de controle. A base teórica encontra-se fundamentada nas

concepções e ideias dos principais autores: Nolte (2013); Machado (2016); Martins et al

(2018); Duarte et al (2019); Oviedo (2021); Silva (2020); Reis (2022); Silva (2023).

Como recorte espacial considerou-se as Unidades de Conservação do Estado do Acre

que correspondem a 55.011,91 km², representando 33,51 % do território do Acre (Figura 1).

Figura 1-Unidades de Conservação no Estado do Acre.

Fonte: Elaborado pela Autora, 2023.



REFERENCIAL TEÓRICO

A formação regional do estado do Acre e os aspectos dinamizadores do

desmatamento.

A formação regional do estado do Acre é caracterizada por diferentes dimensões

territoriais, cada uma baseada na distribuição territorial da população e suas práticas de uso da

terra. A região Amazônia-Acreana apresenta uma complexidade espacial diversificada em três

principais categorias: floresta, campo e cidade.

A dimensão "floresta" é representada pelas ações humanas materializadas

territorialmente em atividades mais ligadas ao extrativismo e ao uso do solo florestal. Isso

inclui a coleta de produtos da floresta, como frutas, castanhas, borracha, óleos vegetais e

outros recursos não madeireiros. Essas atividades são essenciais para a subsistência de muitas

comunidades tradicionais e povos indígenas na região.

Por outro lado, a dimensão "campo" representa o espaço onde se desenvolvem as

atividades mais vinculadas ao uso cultivado da terra, como a agricultura e a pecuária. Isso

geralmente envolve o desmatamento de áreas de floresta para abrir espaço para plantações

agrícolas e pastagens para o gado (Silva, 2023, p.5).

De acordo com Silva (2023, p.7), a formação regional amazônico-acreana se

diferenciou entre as áreas de “terra firme” (terras altas) e áreas da “beira do rio” (terras

baixas), sendo que o uso do espaço foi determinado pelas estradas e rios.
Com a chegada das estradas pós 1970, enquanto na “terra firme” há predomínio de
atividades das populações (fazendeiros e camponeses) que trabalham no campo
(agropecuária), nas terras baixas “beira do rio” o predomínio é de populações
camponesas da floresta, em atividades extrativistas, pesqueiras, agrícolas e pastoris.
Em áreas de “terra firme”, as vias de circulação terrestres centralizam a
territorialização da ocupação humana do espaço em tempos mais recentes; enquanto,
a “beira do rio,” tendo o curso fluvial como via de circulação das populações e da
produção, essa centraliza a ocupação humanas (famílias extrativistas), em que
buscam habitar as margens, as vertentes, em áreas da planície aluvial (SILVA, 2023,
p.7).

A situação real da região amazônia-acreana é marcada por diversas dimensões

territoriais que foram moldadas ao longo de décadas de ocupação e produção em um ambiente

florestal. Essas distintas formas de ocupação e uso da terra têm sido reconhecidas e

regulamentadas por meio de projetos diversos, tanto no campo quanto na floresta (os projetos

de assentamentos agrícolas ou florestais; nas Unidades de Conservação) (Silva, 2023, p.9).



A sociedade acreana tem suas raízes na produção territorial e econômica originada da

floresta, e a partir dessa base se desdobram outras lógicas territoriais. Essa história remonta à

exploração capitalista da borracha, que impulsionou o desenvolvimento do extrativismo nos

seringais. Da formação dos seringais deu origem aos vilarejos estabelecidos ao longo das

margens dos rios.

A consolidação do camponês, com a prática agrícola estabelecendo-se próxima às

cidades e o surgimento das colônias agrícolas. Foi seguida pelo rompimento dessa lógica e

pelo estabelecimento das frentes agropecuárias (Silva, 2023, p.20). O rompimento com a

produção do espaço sob a ótica extrativista representou uma transformação profunda na

configuração socioespacial do Acre, com impactos significativos na supressão da floresta.

O desmatamento no estado do Acre segue a influência das duas principais rodovias

que integram os municípios do estado (BR 364 e BR 317). Ele se concentra nas proximidades

dos centros urbanos e nas cidades situadas próximas à BR 317. Por sua vez, muitas dessas

cidades são áreas de concentração dos maiores rebanhos bovinos, assim como onde se

encontram as grandes fazendas de criação bovina (Reis, 2022).

A conjuntura do avanço do desmatamento no estado está relacionada à prática de

atividades produtivas que tendem a alavancar esse avanço. As diferentes políticas de

desenvolvimento promoveram mudanças socioespaciais (Silva, 2005). Esse contexto nos

direciona a reflexões quanto à intervenção das políticas de estado, à medida em que este

organizam e dinamizam o território, influenciando direta ou indiretamente o avanço do

desmatamento e podendo comprometer o seu controle e monitoramento. Nesse sentido, o

papel do estado envolve um amplo conjunto de ações, decisões e escolhas que refletem a

maneira de uso dos recursos naturais, os quais influenciam no desenvolvimento de políticas e

regulamentações em âmbito local (Umemiya et al., 2010).

Outro impulsionador do desmatamento está relacionado com a especulação fundiária.

No Acre, isso se dinamizou na década de 70 com o avanço da pecuária, que resultou em uma

valorização da terra, elevando o seu preço no estado e estimulando um grande fluxo

migratório para a região, movimentando concomitantemente o mercado de terras (Silva,

2020). O controle estatal sobre as terras também contribui nesse processo, já que o estado tem

o poder de fiscalizar e fazer cumprir a legislação que proíbe a ocupação irregular das áreas de

UC.

Além disso, tem o papel de seguir com a implantação e consolidação das áreas que

apenas constam em documentos, o que repercute na eficiência da gestão da UC (Franco,



2019). A criação, consolidação e manutenção das UCs estão relacionadas às mudanças da

conjuntura político-econômica do país e, mais precisamente, do arranjo territorial local em

que a UC se localiza. Comumente, interesses diversos, principalmente aqueles ligados à

exploração dos recursos naturais e ocupações irregulares determinam as flexibilidades

legislativas e interferem na revisão da classificação de uso e dos territórios que as UCs

ocupam (Costa et al., 2015; Duarte et al., 2019).

Os problemas mencionados acima mostraram-se mais intensos diante das políticas

governamentais de 2019, o que resultou em elevadas taxas de desmatamento ilegal que

impactaram a Amazônia, gerando graves pressões sobre as UCs. Muitos desses

desmatamentos atingiram as áreas das unidades de conservação (Duarte et al., 2019; Pinheiro

et al., 2021). Entre as duas estruturas de áreas protegidas estudadas por Reis (2022) no

período de 2007 a 2019, as Unidades de Conservação-UC contribuíram com 166.932

hectares, correspondendo a 7% do total do desmatamento ocorrido no Estado. As UCs

apresentaram tendência positiva no desmatamento, com quatro períodos de elevadas taxas,

destacando-se o ano de 2019 (Reis, 2022).

Através dos dados do Instituto de Pesquisas Espaciais (INPE, 2022) sobre as taxas

anuais de desmatamento publicadas pelo Projeto de Monitoramento do Desflorestamento da

Amazônia Legal – PRODES, podemos perceber a variação das taxas de desmatamento nos

últimos 20 anos (2001 a 2021). De acordo com os dados analisados, o desmatamento total no

estado do Acre foi de 9.691 km², representando 6% da extensão territorial do estado

(164.123,96 km²). É possível observar os aumentos do desmatamento em 2003 e em 2021.

Este último aumento está relacionado à conjuntura ambiental desde 2019, que se mostrou

ainda mais decadente com a crise sanitária, trazendo impactos diretos aos territórios

protegidos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

No curso das discussões, buscamos compreender a relação entre a ocupação da terra e

o desmatamento nas Unidades de Conservação. Neste contexto procuramos refletir sobre os

processos de enfraquecimento das políticas destinadas a proteger esses territórios, no intuito

de apropriação dessas áreas, e que por sua vez leva às mudanças de uso da terra,

principalmente com o aumento do desmatamento. Portanto, espera-se contribuir para suscitar

o debate a respeito deste estudo nas Unidades de Conservação do Acre e para o

desenvolvimento da fundamentação teórica que servirá como base para investigações futuras.



A ocupação da terra e a flexibilização dos instrumento de controle

A ocupação intensa na Amazônia na fronteira expandiu-se rapidamente sobre as terras

devolutas e terras não designadas, respaldada por uma visão integracionista que culminou em

políticas de desenvolvimento econômico e territorial para a região (Silva & Silva, 2022).

Posteriormente, foi embasada por instrumentos legais que favorecem a apropriação privada de

terras públicas, especialmente na Amazônia (Carrero et al., 2022).

Nas últimas décadas, no entanto, essa expansão também atingiu os territórios

protegidos, caracterizando uma apropriação privada muitas vezes realizada por grandes

proprietários e empresas (Silva & Silva, 2022).

As áreas protegidas na Amazônia passaram por intensas transformações ao longo do

tempo, intensificado-se negativamente nos últimos anos com a política de desregulamentação

e as alterações adversas nas políticas ambientais. Isso impactou diretamente no aumento do

desmatamento (Ramos et al.,2020; Reis, 2022 ).

Essas mudanças acarretam uma insegurança fundiária para a região, estimulando a

ocorrência de crimes ambientais e aprofundando ainda mais os problemas fundiários já

existentes, gerando conflitos pelo uso da terra entre as populações já existentes e

especuladores de terras que buscam reivindicação de posse.

Nisso, observamos a repetição de um padrão antigo da velha política fundiária, que

legitima a grilagem ilegal de terras públicas por meio de mecanismos legais. Essa tendência

de ações leva a resultados negativos, como o estímulo a novas ocupações ilegais de terras

públicas associadas ao desmatamento e conflitos fundiários (Brito et al., 2019; Reydon et al.,

2020).

A apropriação privada ilegal das terras públicas em Unidades de Conservação, envolve

principalmente dois agentes nesse processo: o poder do Estado e as forças econômicas, que

atuam para modificar a a legislação visando a apropriação desses territórios. Isso pode ocorrer

por meio de mudanças nas classificações de uso e pela diminuição da área de abrangência das

UCs. Essas ações geralmente estão ligadas aos interesses de exploração dos recursos naturais

e à reivindicação de posse (Costa et al., 2015; Duarte et al., 2019).

Essa questão está intrinsecamente ligada a um discurso político, no qual argumentam

que as políticas de proteção ambiental prejudicam o crescimento econômico e contribuem

para a pobreza nos territórios que ainda abrigam extensas áreas florestais, como é o caso do

Acre.



O Acre tem por origem, assim como em grande parte do país, a concentração de terras.

Inicialmente estabelecida pela frente extrativista que compunha os grandes seringais e

seringalistas que ocuparam essas terras, e posteriormente com a lógica produtiva da

agropecuária, trazida pelos migrantes sul e sudeste do país, financiada em grande parte pelo

próprio estado. Desde o período de povoamento e integração, diferentes políticas estimularam

o processo de desenvolvimento para a Amazônia que envolveu a construção de ampla

infraestrutura, entre outros. Envolvido neste processo de ocupação, o Acre experimentou

momentos marcantes no processo de posse da terra (Silva, 2005).

O estado do Acre possui um grande potencial florestal, com quase metade de seu

território constituído por áreas protegidas, incluindo terras indígenas e Unidades de

Conservação. Essas áreas protegidas desempenham um papel crucial no controle da ocupação

da terra e no combate ao desmatamento (Reis, 2022). No entanto, apesar de sua grande

importância, essas áreas enfrentam inúmeras dificuldades, e uma delas diz respeito à

capacidade do estado de fiscalizar propriedades que se sobrepõem às áreas de UC.

A vulnerabilidade dos territórios protegidos é uma questão de grande relevância e

torna-se mais preocupante devido à falta ou à flexibilização de legislação que busquem

regularizar e proteger esses territórios ocupados por comunidades e povos tradicionais. Um

dos pontos críticos observados refere-se ao Cadastro Ambiental Rural (CAR), uma ferramenta

criada com o objetivo de iniciar o processo de regularização ambiental das propriedades rurais

brasileiras. O CAR permite ao Estado gerenciar os recursos florestais, analisando e integrando

informações sobre as atividades produtivas e a situação ambiental (Machado, 2016, p.52).

Entretanto, o Cadastro Ambiental Rural (CAR), apesar de sua intenção original de

promover a regularização ambiental das propriedades rurais, pode ser usado de maneira

negativa quando os imóveis registrados no CAR se sobrepõem aos limites das áreas

protegidas. Nesses casos, é frequente que seja considerado como um elemento pelo qual a

posse pode ser reivindicada, o que pode levar à venda e até mesmo à liberação de áreas para

desmatamento dentro de áreas protegidas (Martins et al., 2018).

O Acre, juntamente com outros estados da Amazônia Legal, foi apontado como o

estado onde as áreas protegidas são mais afetadas pelo aumento dos registros de terceiros em

sobreposição no CAR em 2018 e 2020. No estado, o aumento foi de 153% representados em

1.139.883,3 ha em 2018 e 2.880.697,9 hectares em 2020. Esse aumento na área registrada

irregularmente entre esses dois anos representa uma ascendência de crimes ambientais em



terras públicas, estimulado por políticas públicas que manejam a terra com nenhum

comprometimento com as questões ambientais (Oviedo et al., 2021).

A falta de comprometimento das políticas públicas com questões ambientais pode

resultar em uma crescente onda de crimes ambientais em terras públicas. A ausência de

regulamentações eficazes e de fiscalização adequada pode incentivar práticas predatórias,

como desmatamento ilegal, ocupação irregular de áreas protegidas, grilagem de terras e

exploração não sustentável de recursos naturais.

O projeto de lei 6024/2019 é um exemplo preocupante, pois, se aprovado, pode

incentivar ocupações ilegais e promover o avanço do desmatamento em Unidades de

Conservação no Acre. Esse projeto poderia legitimar ocupações que ocorreram ao redor da

Reserva Extrativista Chico Mendes, abrindo precedentes para a reivindicação do

desmembramento dessa reserva.

Além disso, o projeto de lei exerce pressão sobre o Parque Nacional da Serra do

Divisor (PNSD), uma área importante de conservação na região. O PL pretende modificar a

categoria do parque para Área de Proteção Ambiental, possivelmente com motivações

econômicas visando a construção de uma rodovia para conectar os mercados brasileiros com o

Oceano Pacífico (Chaves, 2022).

A possível abertura do Parque Nacional da Serra do Divisor (PNSD), uma área de

grande riqueza em biodiversidade e uma das mais preservadas da Pan-Amazônia, para o

avanço da pecuária e a especulação de terras é motivo de grande preocupação. Essa abertura

pode representar um sério risco para a integridade do ecossistema e a diversidade biológica

presente na região (Bôas & Lima, 2023).

Essas duas UC têm sofrido intenso impacto com relação ao desmatamento, a Reserva

Extrativista Chico Mendes é uma das mais desmatadas no estado do Acre. O PNSD, mediante

o projeto da construção da estrada tem dinamizado as ocupações e compras de terras nessa

região, visando as futuras infraestruturas que virão com a construção da estrada. Assim como

em outras estruturas fundiárias, as ocupações de terras públicas são um problema que vem

ocorrendo também em territórios de UC, esse fenômeno ocorre antes para utilização das áreas

para pecuária ou exploração da madeira.

Recentemente uma operação da Polícia Federal-PF deflagou ação ilegal de

organização criminosa que atuava na invasão de terras na Unidade de Conservação dentro da

floresta estadual do Antimary no município de Sena Madureira no Acre. Na ocasião,

desmataram uma área de quase 600 hectares de terras dentro de território protegido para uso



da pecuária (Varadouro, 2023). Nos últimos anos, dentre os municípios que mais

apresentaram desmatamento no estado, Sena Madureira se destaca no ranking, com Feijó

somaram 40% do registrado no estado em 2021 (Fonseca et al., 2022).

Diante disso, as dificuldades na efetivação do regramento ambiental e na

regularização fundiária tem consequência sobre o controle e combate do desmatamento, visto

que as políticas e os instrumentos de controle da ocupação da terra se encontram em profunda

flexibilização e mudança, haja vista as diversas propostas de leis que autoriza a legalização de

ocupações ilegais (Oviedo et al., 2021; Yanai et al., 2022).

Muito desse efeito resulta de alinhamentos políticos que versam distantes da dimensão

social e que não são capazes de superar os enclaves da propriedade imobiliária e a

regularização fundiária na região (Outeiro et al., 2018).
A política ambiental, que outrora fora elogiada por instituições
internacionais, principalmente pela a relevância ambiental e social das Áreas
Protegidas, na atual conjuntura política do Brasil são indicadas como
obstáculos ao desenvolvimento econômico, argumento central das forças
políticas do agronegócio e demais economias extrativas” (Silva & Silva,
2022, p.16).

O posicionamento de alguns parlamentares que representam o estado, reflete um

interesse no crescimento econômico e na expansão do agronegócio, muitas vezes à custa do

potencial de conservação da região. Esses parlamentares endossam declarações de que o

estado se encontra em extrema pobreza devido às restrições impostas por leis ambientais.

Essas abordagens atendem aos interesses dos grandes proprietários de terra que

buscam a expansão da concentração e a especulação fundiária. Defendem a abertura das áreas

protegidas para a exploração econômica dos recursos naturais, alegando que só isso

dinamizaria a economia do estado.

No entanto, os territórios florestais não são a causa do baixo desenvolvimento do

estado. Pelo contrário, a concentração de recursos e políticas voltadas exclusivamente para o

desenvolvimento de uma única atividade econômica enfraquece o seu progresso no geral. Isso

resulta na negligência na gestão e no planejamento das áreas protegidas, evidenciada pela

falta de plano de manejo, conselho gestor e escassez de servidores públicos em muitas

Unidades de Conservação do Estado.

Essa falta de eficiência na gestão abre espaço para usos não permitidos, como “[…] a

invasão de pecuaristas, garimpeiros, madeireiros, grileiros e, por consequência, frentes de



desmatamento que tende cada vez mais a reconfigurar a fronteira nos limites e dentro

do território de algumas áreas protegidas[…] (Silva & Silva, 2022, p.15).

Portanto, em vez de considerar as áreas protegidas como obstáculos e disseminar uma

visão ultrapassada de política ambiental, seria mais produtivo buscar a eficiência na gestão

dessas áreas, Isso incluiria a incorporação de alternativas de atividades que aliem a

subsistência das populações locais com a proteção da biodiversidade, em vez de fragilizar-las

ou buscar sua extinção.

Como evidenciado, as invasões de terras têm sido uma das principais causas do

aumento do desmatamento ilegal na Amazônia. No Acre, como em outras regiões da

Amazônia, as invasões de Unidades de Conservação estão realcionadas à especulação de

terras para a implantação intensiva da pecuária ou para a exploração ilegal de madeira.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A situação de invasões de terras na Amazônia é uma questão que perdura há muito

tempo, e isso tem reflexo na segurança dos territórios das áreas protegidas na Amazônia que

tem sido causa do aumento do desmatamento ilegal. A situação do estado como sendo uma

das áreas de expansão da agropecuária o coloca também como difusor do desmatamento para

o oeste amazônico. E com toda essa difusão socioespacial acarreta mudanças de uso do solo

que tem pressionado as unidades de conservação e impactado os recursos naturais e as

populações tradicionais.

A relação entre a ocupação de terras e o desmatamento ele se estabelece através das

mudanças e flexibilizações dos regramentos que protegem esses territórios. Isso se deve em

grande parte pela exploração dos recursos naturais dentro das reservas ou devido ao interesse

de reivindicação pelo uso da terra para a pecuária. Esses aspectos demonstram em grande

parte a responsabilidade do estado, a uma atuação no sentido de ampliar a flexibilização

desses territórios, indo contra a agenda ambiental já consolidada em períodos anteriores.

Portanto, compreender os impactos das invasões de terras e do avanço do desmatamento

nas unidades de conservação do estado do Acre é de extrema importância para direcionar

ações efetivas de preservação e gestão das UCs. A realização de pesquisas nessa área é

fundamental para adquirir conhecimento sobre a extensão dos danos e para identificar as

melhores estratégias de conservação e proteção dessas áreas.
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